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1 INTRODUÇÃO

O acesso à  informação tem sido reconhecido, progressivamente, como um direito social  fundamental  nas  sociedades  democrá ticas  contemporâneas.  Hamelink  (2005) situa  o  acesso  à  informação  no  campo  dos  direitos  humanos,  argumentando  que  a disponibilidade da informação é  condição indispensável para a participação plena dos cidadãos na vida pú blica e para o exercício consciente da cidadania.No contexto brasileiro, esse direito ganhou contornos normativos expressivos ao longo  das  ú ltimas  décadas.  Calderon  (2013)  traça  o  percurso  histó rico  do  direito  à  informação no Brasil, evidenciando como sua consolidação culminou na promulgação da Lei  de Acesso à  Informação (LAI,  Lei  nº 12.527/2011),  marco legal que estabelece a transparência como regra e o sigilo como exceção na gestão pú blica da informação.Cepik  (2000)  aprofunda  essa  discussão  ao  analisar  os  desafios  legais  e institucionais para a efetivação do direito à  informação,  destacando que sua garantia depende não apenas de marcos normativos, mas de estruturas organizacionais capazes de  tornar  a  informação  acessível  de  forma  efetiva.  Nessa  perspectiva,  Freire  (2006) reforça  que  o  acesso  à  informação  deve  ser  construído  de  forma  participativa, articulando gestão informacional e controle social.É  nesse quadro que se insere o projeto "Sistema de apoio de gestão informacional do  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação  (MCTI)",  desenvolvido  pelo  Ibict. Conforme aponta Bezerra (2024), o Estado tem responsabilidade ativa na garantia do acesso  à  informação  como  bem  comum,  o  que  confere  ao  presente  projeto  um compromisso que vai além da organização técnica das fontes informacionais — trata-se de efetivar, na prá tica institucional, um direito social fundamental.
2 MÉTODOA  pesquisa  foi  desenvolvida  a  partir  de  revisão  bibliográ fica  de  cará ter qualitativo  e  explorató rio,  orientada  pela  compreensão  do  acesso  à  informação enquanto direito social.  O levantamento teve como objetivo identificar e sistematizar autores e obras que discutem a informação como bem pú blico e como condição para o 
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3exercício  da  cidadania,  com  ênfase  na  produção  científica  brasileira  e  internacional sobre o tema.A seleção dos autores foi realizada a partir de critérios de relevância temá tica, reconhecimento  acadêmico  e  contribuição  direta  ao  debate  sobre  o  direito  social  à  informação.  Os  resultados  foram  organizados  e  sistematizados  em  documentação técnica,  consolidando  o  referencial  teó rico  levantado  e  contribuindo  para  o aprimoramento da base conceitual do projeto
3 RESULTADOS

3.1 Exemplos de atividade de levantamento ou coletaO  levantamento  bibliográ fico  permitiu  identificar  autores  e  obras  que fundamentam  o  acesso  à  informação  enquanto  direito  social.  A  literatura  mapeada evidencia que o tema articula dimensõ es jurídica, política e social, consolidando o acesso à  informação  como  condição  essencial  para  o  exercício  da  cidadania  e  o  controle democrá tico do Estado.Quadro 1 - Quadro-síntese das referências sobre o direito de acesso à  informação, cidadania e controle social
Autor Obra/Referência Contribuição ao tema

Hamelink, C. J. Direitos Humanos para a Sociedade da Informação (2005) Situa  o  acesso  à  informação  no campo  dos  direitos  humanos fundamentais
Calderon, M. A  evolução  do  direito  de  acesso  à  informação até  a Lei nº 12.527/2011 (2013)

Traça  o  histó rico  do  direito  à  informação no Brasil até  a LAI
Cepik, M. Direito à  informação: situação legal e desafios (2000) Analisa o acesso à  informação como direito do cidadão e os desafios para sua efetivação
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Freire, G. H. Construção  participativa  de  política para  gestão  e  acesso  à  informação (2006)
Aborda  o  acesso  à  informação  na perspectiva da participação social

Possato  e Marques Direito de acesso à  informação como meio  de  controle  social  da administração pú blica (2024)
Articula  o  acesso  à  informação  à  cidadania e ao controle democrá tico do Estado

Bezerra, A. É tica  da  informação  e  os  desvios  do contrato social (Ibict) Discute a responsabilidade do Estado na garantia  do acesso à  informação como bem comum
Fonte: elaboração pró pria (2026).Os  autores  identificados  convergem  para  a  compreensão  de  que  o  direito  à  informação  transcende a  dimensão  técnica  da  gestão  documental,  inscrevendo-se  no campo  dos  direitos  fundamentais.  O  mapeamento  revelou  três  eixos  principais  na literatura:  o  direito  jurídico  à  informação,  fundamentado  nos  princípios  de transparência  pú blica;  o  acesso  à  informação  como  fator  de  desenvolvimento  e participação  social;  e  a  responsabilidade  institucional  do Estado na  efetivação  desse direito.

3.2 Ampliação do escopo da pesquisaNo decorrer da vigência da bolsa, foi possível ampliar o escopo da pesquisa por meio  da  participação  em  roda  de  conversa  com  estudantes  do  curso  de  Direito  da Universidade de Pernambuco, na qual foi discutida a obra  O Direito Achado na Rua – Introdução  Crítica  ao  Direito  à  Comunicação  e  à  Informação,  organizada  por  José  Geraldo de Sousa Junior e Murilo César Ramos. Trata-se de um volume da coleção O Direito Achado na Rua, que propõ e uma leitura crítica do direito à  informação para além de sua dimensão normativa.A obra defende que o direito à  informação não é  apenas uma garantia prevista na Constituição,  mas  um  direito  construído  historicamente  pelas  lutas  sociais  e  pela participação popular. Nessa perspectiva, o acesso à  informação é  compreendido como 
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5condição indispensável  ao exercício pleno da cidadania,  articulando-se a temas como democratização da comunicação, inclusão digital, pluralidade midiá tica e justiça social.A  discussão  enriqueceu  o  referencial  teó rico  do  levantamento  realizado,  ao oferecer uma perspectiva crítica sobre a relação entre informação, poder e democracia —  dimensão  complementar  à s  abordagens  identificadas  na  revisão  bibliográ fica  e diretamente relacionada aos objetivos do projeto
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